
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEB 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DE 

! 	256 k  
PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Processo de Licitação. Pregão ldetronic(i n 
8/2023-03() I'MP. 
Objeto: Contratação de empresa especial i/Rla na arca de 
tecnologia da nilormação para prestaçdo de serviços 
continuados para a secreta ria Municipal de Ad o nist ran) de 
Para uapehas-Pí\, de implantação e liceiiçi/ lociçao de 
sol tware OPM, integrador de processos públicos IOLIIII( }a is. 
1000,, web, com criação, controle e triiiotação de LIoCuinentos 
digitais com base em consultas i ntegrcidas ii ternas 011 

externas, autenticaçio e va Iidcicão de doeu nieiitos por dia ve 
de segurança e assinatura eletrônica em ,i riluivos sem 
necessidade de downlo,id, base de dados diçitalizidos e 
cadastro único, aplicativo mobile integrado ao H;isteini além 
de serviços de infraestru til ra de data enters para 	relarii 
M ti nicipal de Ad m in istraça o de Rira na 1iebi s - 1 
Assunto: Análise da legalidade dá Minuta do lditil, seus 
anexos e Contrato Ad mi riist ri Ovo. 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico desta Procuradoria Geral ilu,into i 

legalidade da Minuta do Edital de Licitação, seus anexos e Contrato Admiti istra ti vo, 11,1 

modalidade de Pregão Eletrônico n° 8/2023-03OPN'IP, do tipo menor preço. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalvando-se os aspectos técnicos e econonliL Is Ç1LIV 	 a 

elaboração das tratadas minutas, passemos a analisar a presente Minuta do 1i_ignicitu 
r ditalicio, bem corno de seus anexos e Contrato Admii iistrati o, 	fim d 	\ ci tio. ti o 
atendimento douisitos legais estabelecidos na Lei n' 10.520/2002 (regulamentada pelo 
Decreto n° 3.555/2000), no Decreto Municipal n° 520/2020 (alterado pelo Decreto \'1unicpal 

no  561/2020), no Decreto n° 10.024/2019, no Decreto Federal o" 5.504/2003, I)ecrctuMtuiicipal 

071/2014. Lei Complementar Municipal n° 009L2O1 bem como na Lei '.b66/9 (e 
posteriores alterações) e nas demais legilações aplicáveis ao caso. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos les trin,c- se 

aos aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureïa técnica. tini r1la'a0 a estes, 

partiremos da premissa de que a autoridade competente nt uiiiciott-se dos conhecinonto.s 

específicos imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo ohslI'\ido 

todos os requisitos lega Irnen te impus tos. 

Quanto às especificações técnicas Contidas no presen te processo, 111Ç ti 

quanto ao detalhamento do objeto da futura i'ontrataçào, p- 	que sois 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido te uliriiitn 

determinados pelo setor competente dos órgãos, com base em parâinet ros tI ni 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

A Secretaria Especial de Governo - SEGOV, justif icoti a 1 ie essidi e do Ob;([.) 1' 
meio do memorando n° 105/2023 (fls. 1-5), senão, vejamos: 

"Iratíi-sc tic' d()ll!l(ltt(Çtii) I/d L')fljllL'slI fIltra f)Idl,ç(i1 /, 	'Ii.'  

locação til? prograuta itt' conijttifíiiit'r (,'dJ! 11 't'A Ri.) 01! i 11111 lflhIlll( i/)UJ e 
;;e/ii !Ii'c'SçillaiiL' tiL' opt'riitutiitili:ur, 1L'nH, !)!ilIniSOiI t toutroiar Ii I'rnii ttiliL',!/ 

toilos 1)5 0r171lO'oS dl!!!! CdJtIaS de  

i/ocwnei,fos parti tutoras consultas e nuotli'r il Iltois/arein!i [h, /o;uia e'i!ru Seu: 1!. 
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1(11)11 /kISSIi'L'IS /))'L'J1HO' 1 /IIL'StI(LIlIliLIiI()." fiílíii 

A entratação deste selviço LleeL'ri 	Cl ,(t'!('(ïO( iIïO Loa' 	io 	o 

Z/1(1iIICi/7111 ili,  i'ílniiiiistríiçíio /)ar1I O tI't1Ot) i1I(L')l/t'01t 31/ /H///5/IïOL/í/ O 

co,i/iabi/idadi', por lI/eu) Jc acões e prolá J1111clitos otie  r//cuu/:/li:1/)Ii O lirait lo 

ai/ministrar e ííest,,  ,,iodo. coitirilitir parti ti tlulillJlilçu' lo 171/1/77  

retlliierc'ii te, çaraiïti;itio, tiesta forniti, /7 001/ tro/t' III It'çriil 	lo 1/4 la li Ouse  

dOCl1iIIt'll tal. 

A 	eoiittitiiç'tio dos serviços de iiupltiltiçtio i It' sOftwivi ,  É , !iintluiit'iilii /1/ri 

atc'iidi;nento das deniamidas da Secretaria AIu;aeipil le AOuiiiisini ç Oi' e IOï)il/I'O /1)701' 

zalitajosa fii' 511/1 aquisição, /70(5 I'Ilil IlIHll/lOiIçii' C1111117,1t0 )  O('Ittliiiii (101/1 

alterações C/)iiSitlL'r/il'('(s lii) código fOnte) 1/ti/Ia a /'aIt) /7 1 	/1'/e(lr e, n'h's elIS01, 

toda alteração, adaptação, correção e eL. não onera o 1)1111/11 1/ 1 /0, e.voel /i/ 

de CUstOinl/(ç'àO. 

5/valo tiui 11L'cL'ssuIaLle latente til ,  nu ,/,rl2l.:a,i 	ia  

AtiiiiiiiistraçJo, t/ue está st'nipre tia 	t1i .  a/eillIli1 p0)  

niator ei eeleiiew para st'us lilitilíeipes. Busoi a' 11 I 0.101 Lleue /itijt'Io 71(111/ 11i11t/l//0( tio 

	

amíit1igiiia iii trailieioiial trtiiiiiltuit' li' /o,'iiiu'iilos 1/7/ Iorni,i 	 1' 

itlmiitiiistrtição /1IIb/,ea ilc,stt ,  IiIIlIiieí/)i/? paril 1/11/ti lI//),I,l/h/iiOt' ,lai,iiiiu,i O S 

digital, 

L)estaca-s' jiie a lniuianç i /Jar1 1 iil(11I1/u1i/O li/ai 1/mi 	uo,r; u', mi 

esferas da /-'eeretarui Miuiiieipal de Ad1/IniItl/çio, /70111 W1110 000/IculIIa 7/e 0C(liO'O' 

oriundos da t/niIIIIil(ei/t tio 115(7 tIL' /'l/k'/ o s'au i/rlttluIcs, 001(00 l(tmliu'/)aI'(')m(lL 	1(71 

/700(05505 O' (i(O.'SS/) fInito 1í1I11 5L'I'(tiOit'S qi/tIl/itI  /711/71 1l/I1)1I(l//('S /11/ti 0/1/O (/1/o tl 

a/)roxlI)iaç'/u/) ao g000'rno i/ig)tiIl toinaii 117(115 al)rasi'o ti /'/iuCO /'I' 11IOtl?mH/ç)'S 

acereo digital. Como prei'lsto /101/1 lei de 1/00110 1 iiiforiniüio lo , 	/2.272011 0',,, 

conio Dí'ci'elo 	8.539, tie 8 de oI/tIdI'/° tio 2015, 7/fie ilista solirl ,  o uso iii)iia'u 

i'li'tronico /Iar/7 a reaii:içao tio processo atlnn;iistraln'o )lo i1(lIliI 	/5  rgii's e 

i',ituiades tia ailiiiiiiistraçao jnibiiea fetlerii iIII/'ta, 111111írililil ,ii o'fiIIlt/tIIut/ItIl. 

AIim disso, tjiitiiidot si' entrega (III) serc'Io 	1l/i/l/, o/li a ,"4'a 	/1> /7,/li?! :1,'  

oligi/ilis e aplica/ao Iilo)l 71io' iorIi/i1I/5 a 1'/til lio' «11101/ li/ti' 1It/i. 1/7 au//la 	o 

a o/eria desses serticos 0 si/as i,it'l/ioirias, o' toriitiiiio II/uIi 	linfa e lIu/iIspt/!t'/I/.' .7 

r('/açao Jo /-statlo /t'iIi 	/rl'iil&'?iou'. 

1)estarte. :lnportant/' frisoir /1/O ti (O'l('l/L/O1(l(' /(i/1I/'/'i// 7' (/11/ l'eimt'iit to 	Ili't/ilt/tlt) jtt'Oi 

fr/(nso)I'i1il1ç/1O) di8ittii, jíl 7/tu' OS /)i0O'ss()?. 1ei11t' e/it'ialts 	i/i//1il(' 1/111 /iI/.VLt itis/iliwi 

e 1/110' iltlO OItOS lirecisilráo ser trai is ' rlat lo ts o, ii 1/Ou Ii iii lii le /15/e/o 

Oiitrossini, frisoi-so' 110 as/acto li' sOi.(I1'tI/lC(/ pio' este projeto /0111/1 a  

Minneipoil de l'aroill/i/k'llas - PA II ;ia (00/1' 1/5 iliti'iIlie/It/&t'u' '011/ 07111 a O'SI,/l1t((Ii1 

digital tio próprio servidor ç/(r/nunI/) (os//ti 7 ro'gstr/) te loil/I /15 /I/it'O/(ules h'i,'f co I' 

processo. ho'iii CO/li), eoiiforniitltule a Iii ,çei'il te /roteça/ fe 	Ics'. 

Pois bem. Quanto à justificativa, esclarecemos que no compete ao cii'gdu ju Liii Ii',! 

adentrar o mérito - oportunidade e conveniência - das opções do ,\dmiiiistrador, exceto ('III 

caso de afronta aos preceitos legais. O papel do órgão jurídico O i'ecomendar que a justifu/ti \'a 
seja a mais completa possível, orientando o Órgõo assistido, se fiar o caso, pelo 501.1 

aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insu 1 iciente, JespropoarO iuna ou 
desarrazoada, de forma a não deixar margem para eventuais questionaini'ntos. 

Juntou-se o lermo de Referência (6-42)1 dssinao.ii pelo servidor MJLCUS ('orreal)' 
Almeida - Analista de Sistemas da SICOVeImanueI Aiuoi-as Rudrig 

es - Diretor - DTI(7SEGOV - Portaria n° 001/2021. 
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Juntou também a Análise de Viabilidade Técnica  n 002/2023 is lis 
Como O memorando n° 0073/2023 SEMAD e memorando n°  0343/2022 SEM AI) (Íis. 51-01 ) 

Consta às fis. 62-80 o modelo de propostas de preços e informações tcnicis e 

especificações técnicas para subsidiar a elaboração de pesquisas de mercado. 

Juntou-se ainda, as pesquisas mercadoiógicas as lis. 81-1 (ló; planilha de ali u'cs 
médios (fis. 107-108); a declaração do responsável pela coleta das cotaçoes, serv idoia ;\ria 
Lúcia Ferreira da Paz - Ct. N° 65145 (fis. 109-1 10); declaração de adequação 	 (lis. 
111); despacho enviado ao Secretário Municipal de Administração eivaininliaudo as autos 
para deliberação quanto a aprovação do Termo de Referência (lis. 112-11-1); despacho da 
Autoridade Competente ratificando e autorizando a abertura do procedimento licitatorio e 
uso da dotação orçamentária (fis. 115); momo n° 018/2023 ('II/SEGOV enviado ao Coniité de 
Contingenciamento e Monitoramento de Gastos - CCMG, bem como a a pIovaàu r in.'i'. d 
memorando n° 3917/2023 (fls. 116-117); a indicação de dotação orçamentária (lis. 118121); 
declaração de adequação orçamentária e financeira (fis. 122); Autorização para abertura do 
procedimento licitatório (fis. 123); Decreto de nomeação do Pregoeiro e eq'.i ipe de apoio 
autuação do procedimento (fis. 124-125); Análise Consultiva da ontroladoria Geral do 
Município (fis. 128-133). 

Após as recomendações do órgão de Controle interno, foram juntados aos au l o; 

OS documentos de fls. 134-173, dentre os quais consta novo Termo de Referência alterado. 
Dentre as alterações foi retirando o Sistema de Registro de i recos. 

Juntou-se tamhéiri a Portai-ia Conjunta n° 077/2023 '-1,GO\'/SiAl\I), a anal 
dispõe sobre a nomeaçâo de membros para comporem a Comissão de 	aIi,içi0 Ç j UC ittiara ti 

análise de prova de conceito do presente processo iicil.atório. 

Verifica-se que a planilha de quantidade e preço foi elaborada (olil base nas 
cotações de preços com fornecedores do ramo. 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a j rispru.Iêniia do 1 CL 

sinaliza no sentido de que a realização de pesquisa de preços é uma exigência legal para [odo 

os processos hcitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. \.sse senmid 

estão os Acórdãos 4549/2014 - Segunda Câmara, 1122/2011- Segu n'.la Cá nia ra e 522/ 2W-1 11 - 

Plenário. 

A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de se realiiar 

pesquisa de preços da maneira mais ampla possível de modo a cedI icar a compatibilidade é 

propostas apresentadas com os valores de mercado. Destaque-se que a btençáo de mio m ni no 

três propostas válidas de fornecedores é requisito indispensável de 	 da p'.pmisa 

de preços, devendo a Administração não se limitar a efetuar o mín nio exigido, mas eu 'mda 

esforços no sentido de se obter o maior número possível de cotações de fontes diversas que 

reflitam a realidade do mercado. Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos orçamentos 

quanto Íorem possíveis de serem obtidos nas diversas fontes, devendo ser consigna'.R no 

processo de contratação justificativa quanto à impossibilidade de utilizaçao de algu rua das 

fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamentos válidos de fornecedores. 

Registre-se que a realização de cotações de preços e posterior analise dos preçi s 

matéria técnica de competência da área solicitante, qual Seja a Secretaria Especial de G vc ri 

tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e hsuia das pesquisas de preços ou 

composição de custos, cabendo a esta Procuradoria, quando da analise juríd ii. a immlornia 

Centro Administrativo Morro dos Ventos - Bairro Reii-:i Rio II. Sí\. Para wl))eIi:i 
CEP.: 685I-000 Fone: (94) 334-2I4I E-mail pnip 	
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parâmetros legais e regulamentares que devem ser observados na respLcli\ a 

conforme acima realizado. 

Frise-se que, após a formalização do procedimento, a a \al iaci( dos po 
apresentados e sua compatibilidade com os valores de mercado, a tiinacão do preço médio, 
SC OS quantitativos dos itens a serem contratados são compativeis com a Jenianda da 
Secretaria Especial de Governo, bem como a indicação orçamentá riu, coube á (ontroladoria 

Geral do Município, de acordo com as atribuições conferidas pela 1 ei Municipal n 
4.293/2005, tendo emitido Análise Consultiva às fls. 128-133. 

Demais disso, a Autoridade Competente é responsável por todos os documeimk 
desenvolvidos no âmbito da secretaria e que posteriormente fora 111 juntados aos a mulos. 

Quanto às exigências de qualificação técnica, cabe ressaltar que a LI0CU nieiilauo a 
ser exigida nos editais encontra limitação no art.30 da 1 .ei 8.o / L)• \ jurispru.Iéncia é 
pacíl ica no sentido de que as exigências de qualificação técnica são ilegais q ua ido ex 1ripoIan 
os limites da Lei 8.666/1993, impondo ônus excessivo aos licitantes e ferindo o principio Lia 
competitividade. Exigências especiais de habilitação, quaisquer que sejam as particularidades 

do objeto, devem manter vínculo com a lei de licitações e estar justificadas no prol. esse. 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu em semi '111.  

37, XXI, que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e ecoiloinica mndispensaveis a 
cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que 'eiiliu a rt'stiimigir 
Í1 competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, (ie\ e ater--se ao 
que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados fornialismnos 
requisitos desnecessários, de modo a nao ocasionar uma restrição ainda maior a 
competitividade. Vejamos: 

'Art.37. /\ iílmuh,mis/l'iiçfamm mii1'lica llire111 m' iiilii'm'ti li' i111,11 l11,cr Jo 	U, ieïm's ílii Lli,:a, 

dos 1Sfíiclm)5. 	/o l),st,'ito Im'ilenil e Jos 	\1iiiIiciJi' 	'I'el('(em'ím lW ,  1 n;i 

lt''iililiilt', 	i1Ii/k'5iilliliIih', 	)IiO)(ililihl', 	/)lill/i)llilt' 	e 	i'ii:'u&Ii 	!iui/ 

XXI - ri'ssalz'amLms os (uSOS t'sjmu'otmcauhu mim lel,  Í 	 tis oi,ras,, 	'm .' 

alic'imiiçêus st'rno 	mui!, ituiml'. 	iiiL'(li(iii!L' /)i'u'u'"S() 	te I!íi!liIu 	15h11, .1 	Tile 	iu 

i'nímlílaule dc commuliçmvs mi ((51(15 os ('OIi&('i'i'u'il!C'. «Si)! (Iii5(IIulS 1111l m'SiIS'l'Ç:l)i! 

obnaçãcs de 

	

	msmmncnto, iiiautslas as colillições L'Ji'Imoas Ia /umv/ssla, mias Ieriiius-u da 

lei, o qual sonielife /vnhi!!ini as exiNêncilis de quillifi, i;(, ão Iccima e ,'ol,,7iniea 

mi 71rluti:m mim) u!ili!/)ii1110115  

É necessário, portanto, que as exigências relativas à q  ua lii icação teciih'd S1'jail 1 

o interpretadas em consonância com o disposto nart .37, XXI da Carta Magna, InitamonIL' 00111 

os demais dispositivos infraconstitucionais, a fim de que sejam exigidos somente os requisitos 
indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a possibilitar a a mpla participação de 
competidores interessados em contratar com a Administração, assegurar a ecu mm unilciduLie da 

contratação e garantir o tratamento isonômico. 

A lei n' 8.6t/ -)3, que institui normas para licitações e montra tos da ;\i.i nmnistra ii 

Pública, em seu art. 3", veda que os agentes públicos pra 1 iq muem atm is tendentms a restri11',i r ou 

frustrar o caráter competitivo do certame. Por sua vez, o art. /) dd 1A1 n $.uou/ L stcuLlm.LL 

um rol taxativo referente à documentação que pode ser exigida pala uonipro\a. ao da 
qualificação técnica. Desse modo, não pode a Administração criar hipoteses nele não prm'\ istas, 
sob pena de incidir na vedação legal do art. `,`da lei em comento. 

Deve-se atentar sempre para que as exigências de qualifimaçao tecnima não seja mui 
desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certanim. 	L . mua IL ior mx i',êo ia 

Centro Adniiiiistrativo - Morro dos Ventos - Bairro Beii'a Rio II. S/.\, l'aruIIIaI)eI)tN 
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de qualificação técnica deve ser concebida de modo a não impor cuslos prévios 
do contrato, a teor da Súmula 272: 

k L,AÁ 

':ímula u 	27212012: No 	i I(' li, jtilO,', ' 	1,/,lt1 i I 	W  

lw1)llltaç'/io e 11e iiiii ,sitos de /01)/li 	1'eHiea JUVO «11/ til ol,,io'j:l, os lieill's 

It'n/unn tit' incorrer ciii Custos i1111,  IltiO se/uni no' 	'stírios oi;tlt'rio'oni'iil,' O 	t/'?1O't' lo' 

co) uírtito 

A qualificação técnica da empresa encontra previsão legal na primeira parte do 
inciso 11 do art. 30 da Lei de Licitações. Assim, o edital pode prever a necessidade de 
apresentação de atestados para a "coniproeaç'ao de aptidão paro desew17eiulio de oilu'nlatle peru HIll (e 
e conipatwel eni características, qitan tidades e pra:os ceia o 0/1/elo ila licitação, e iii 11(0(710 las 
iiistaIaçoL's e do til arellia;nenlo". 

() TCU constantemente reafirma que a comprovação da capacidade técnica deve 
ser norteada pelo art. 37, XXI da CF, que somente admite exigCncias de lua!íl'icao. ão tecuica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. O Edital de licitação não pode 
conter exigência de qualificação técnica que não seja indispensável à garantia do eu inpri mci lo 
das obrigações contratuais e que não esteja prevista em lei. 

Destaca-se que o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve sei' sul i ionte 
para garantir à Administração que o contratado terá aptidão para xecu L r 

pretendido. E segundo o entendimento do 'l'ribunal de Contas da Uniu o LIlianhltOti\'L) 
mínimo dos atestados de capacidade técnica não poderá superar o limite de 50", ILISLial i n,'n 1 

adotado), dispondo o Acórdão 3663/2016 - Primeira Câmara (Relator: :\ LGI. 	( 
SI ILRN'IAN) - que "é irreiulnr a exigência de atestado de ('aplucniade léciuca ('0)11 

 

1(111 co 11/1)111110 

superior a 50% do quantutafleo de bens e seraiços que se pretende coni ralar, exceto luiS 	o')!? 1/no' 

especificidade do objeto recomende e udo haja conupronueuinueiiio à ('oOn/?u'lIlioltoít' lo 
circunstância que tiene ser deeidanu'nte justificada no Jurocesso 1iciliu/ero. 

Quanto à qualificação técnico-operacional das licitantes, i'essal ta-se k-ltlç , a suui uula 
n° 263/2011 do TCU prevê que "para a conipo'oeaç'Jo da coipoucu/adi' lo'iu'o-o;s'nu iciuiil das 
icilauites, e desde (lute li nitada, sunuultaueauuente, as parcelas de naco;' re/ei'aia'ia iciulo; sgni/icolu. o lo 

objeto a ser contratado, é legal a exigeiu'!a de coniproi'aç/io (ia e.\e('i!u,'/lO 1/1' 1/111li1Iu11Ili(tts 1lIÍiIfl)1t) 	'1/1 

obras ou serviços com características semelhantes, dL'ee/ido essa exiên ia pwrdiu' VIVO W(00 ((lii ii 

dinie;isao e a complexidade tio objeto a ser executado". 

Portanto, não poderão ser estabelecidas exigências excessivas ou u1adeLluiuJus. 
'lambem não é recomendavel IIUC,, em se tratando de um objeto com certa cc'nt;i''xidailo' lua 
sua execução, deixe a Administração de exigir a comprovação da q/iuli! i ação toco uL' o 

licitantes. A exigência de qualificação técnica deve ser apena a si' fit'iente a domo ou 5h ai IR' O 

licitante detém conhecimentos técnicos e práticos para a execução do objeto a ser ex','cu lido. 

Por tratar-se de matéria técnica, partiremos da premissa de que a área té nica deu 
SEGOV/SEMAD observará os contrapontos acima delineados para, assim, eu'eulieur os 
requisitos de qualificação técnica a serem exigidos das empresas licitantes. 

Observa-se que os serviços correspondentes ao objeto deste pregão ser,to JuigILlo' 

pelo menor preço global e adjudicados por grupo a uma única licitante. O art. 23, §-L1--da ! ci 
8.666/93 preconiza que obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão div RI udos 
C111 tantas parcelas se comprovarem técnica e economicamente v iá veis, procedeu do-se eu 

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no niei'cado e eu 
ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. 

Portanto, verifica-se uma preferência pelo critério de ju lgeumerito de "menor preo'o o 

por item", ao invés de menor preço global ou por lote, motivo pelo i] iial cada \'oV,  

Órgãos de Controle têm-se posicionado pela obrigatoriedade ia adiu dicação Imo, ![ v ;11 	114  

('entro ,d,njnjstratjvo - Morro dos Ventos - Bairro Beira Rio 11.5' . l':oiaiiapcIoa 	1'.\ 	
-' 
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que oohjLto foi divisível e nau houver plcjUl/o paia o (olijunto ou complexo OU 

economia de escala. O Tribunal de Contas da União - TCU sumulou: 

"L aIa'lgaf()rili a aiiuissao tia  

" 	

adJ11diolç7 	/iï 1// ? 	(/1 /r JI' 

das l itaçis 1' 	1 (0)11711ÇiO (/7' (/fl1:, 	 11I 

 

l)i!  	cuja 

Seja (IIZ'lSit't'l, 1115(17' (7(11' 11(0 lia/ti /)1c/lii.T1) /70171 O CoIlilIluto Ou! c0)l//7/OXO 0(1 jenlii dc 

	

1')l0)1il0 t1' &'S(-ala, fi'iidci ('l)t vista O c)//'/ui'O dl' 	/7)/Ciar 11 ampla /'íir/uLI/'aÇi)() il( ,  

llCituulutLs (7111', L'I)u/ )O)'a 1/07) ÍIIs/)o1I110 111' 71l/))l1i(111111' /4011I O 0lL't((Ch), /0)111'l'u1!/7'//I0 7)77 

aqiuuslçao da tOIaIilIlliie (/7) OI)jl'IO, /?O'lS/lIli IUZI'-l/) (7)11/ /'t'111ç71() ti uI'iu. 01/ iain/iic 

1i1(tOliOfliaS, 	,i('Ou'/IuI() 	05 	l'XIÇCIICWS 	10 	1,1/1/'lliIIÇlO 	,idt't/u'ir-'' 	7 

(Ii/u1dbilidadt'.( SÚMULA 247)" 

	

Segundo o dou trinador I'41iJçll Jiisleu 1 dliv, o art. 23, 	1', impõe o 1 raciona int'nt 
como obrigatório. A regra retrata a vontade legislativa de ampliar a competiu idade 7.' 7) 

universo de possíveis interessados. O fracionamento conduz à 111 i Lição e C011UM,Içao de 
objetos de menor dimensão quantitativas, qualitativa e econômica. Isso aumenta () nú meio 7.10 

pessoas em condições de disputar a contratação. I'i'ata-se não apenas de reali ar 7) prilicipil) da 
isononiia, mas da própria eficiência. A competição produz redução de preços e se supoe que a 
Administração desembolsará menos, em montantes globais, atra vês da realiza ão de ti ia 

multiplicidade de contratos de valor inferior do que pela pactuação de lontra tação ii nica. 

Desta forma, caso exista a possibilidade de parcelamento do objeto seio liii' 
prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala, esta Procuradoria entende ,juR 

licitação por item é dever da Administração, S011 poial de descu rnprir prilicipios da licita(a) tal 
como o da competitividade, tendo em vista que isso aumentaria o numero 117.' ai lpresus /1// 

condiçoes de disputar a contratação Assim sendo, deve ser ImsiiiIcala a ascol li,i ia 

aujudicaçlIo por lote a uma única licitante. Nesse _ponto, a secretaria solicitante ap_reciit )U 

justif icativa técnica por meio do item 4.1 do termo de referência-  (fis. 131)). 

Convém destacar que cabe ao setor competente n'a lmtar a rL'\ . 	7.0 1 	a 

especificações dos serviços a serem contratados, se assim entender ,ablvel, amues J' prom '\ . 
a publicação do Ndital, visando evitar eventuais equívocos li/lo  possaili oin'7u:te ' é 

do certame. 

Ressalta-se que a conveniência da contratic r 1O 01114'to J7''7 	tOlo. 

	

consubstanciada, todavia necessário se faz tecer algui rn11 	)( 15107/ ao  

procedimento. 

Passemos à análise e recomendações quanto a L'ga}id_ud7' Ll) uiwi: 

instrumento convocatório e anexos de fls. 174-265, a fim de dar cii mnprimanio dt / 7/I5 '5 O 

art. 38, § único, da Lei 8.666/ 1993. 

3. DAS RECOMENDAÇÕES 

1. Quanto a qualificação técnica, recomenda-se 1i 11e soja  

autoridade competente, a 1'rti'mm11  das exigências que (Instam nos  

parte específica da minuta de edital, uma vez que nau encoi itrain 1impa ao M )  101 do aro3. 1 ' i 

da Lei n° 8.666/93, alertando-se ainda que as exigenclas de (juldi ii icaçà teYt 1170 Llov 'iii sor 

somente aquelas iidispensávcis à garantia do ou m primentl 7 (105 obrigações. Liii 

estdbal7.'CO t) artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal Ala m disso, as e\igC'nclv 

qualificação técnica devem guardai' proporção com a dimnei Isdo ca 7.OInpl7.'\ IJaIL' do o! i 

ser executado, de modo que não restrinja o caráter compl'titl\( da licttacaii 1' /L10/li 

princípio da isonornia. 
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2. Quanto ao iten 47.1.5.4 da minuta de edital, percebe-se que a sua 
confusa. Além disso, cita o item 5.4.4 do termo de referência, todavia, este item nã 	it,i a 
referido termo de referência. Diante disso, recomenda-se que a reWieao seja reLi icada para 
restar claro que OS licitantes deverão comprovar o quantitativo minou dos itens rel(\Iites 
nos termos do Acórdão 3663/2016: "é irregular a t'xig,;içii tie a/estai/o ile capaculw/e li 4-11 

cviii quantitativo mznnn() superior a 50% do ijuantital ieo de bens e sereiçvs que se prelemie 
contratar, exceto nos casos em que a especificidade tio o111efo retoijietitle e mio /1(1/11 ioni/)roIJiellnJt'; lo a 
('o!upetitwidad' do certame, circunstaiiciu ijue de('L' ser tieeidanieii te /iisIi/i(7ldui i/o processo lo i (tili ito 

3. Por fim, ressalta-se que a Minuta de Edital, o !ermo de Referência e a N 1 trw la 
de Contrato Administrativo, I1O podem apresentar intormaçces d i\ ergenl's, por isso, 
recomenda-se que as disposições estejam em consonância plena em tujos os tnstru muntos. 
Cumpre observar, que a existência de divergências, pode dar ensejo a quesliotiainentos 
futuros ou dificultar a execução do contrato. 

Observa-se, ainda, que as recomendações proferidas neste parecer juridi.o sao ti.' 
competência técnica e de gestão, portanto, cabe aos órgãos competentes as pr )\ idências 
orientadas, não sendo necessário o retorno dos autos ii Procuradoria Geral. 

4. 1)A CONCLUSÃO 

Desta forma, por haver previsão legal e coni igurado o interesse pu bi » 11k1 

contratação de empresa especializada na área de tecnologia da iniormaçàu para prestaçao de  
serviços continuados para esta SEMAD, de implantação e licença/locação de soft 'ar' Ii 
integrador de processos públicos municipais, 1000,  web, com criação, contr le e 1 ramil tcio de 
documentos digitais com base em consultas integradas internas 011 05 Liii ia ciLi Ieiili. ação e 
validação de documentos por chave de segurança e assinalo ia eletrón co 0/11 i rq ii I\t 15 sem 

necessidade de download, base de dados digitalizados e cadastro únii . aplica 1 \ o mobJ 
integrado ao Sistema, além de serviços de infraestrutura de data centers para 'icretariti 
Municipal de Administração de Parauapehas - PA, esta Procuradoria entende que \ li nota de 
Edital n" 8/2023-030 SEGOV, bem como de seus anexos e Contrate Adininisti ativo, 
obedecerão aos requisitos legais instituídos na Lei de Licitações e demais ie',isloçóes 
pertinentes ao caso, desde qoe o/,sereaílas as orien loções deste Piireie; 1111- 1i11 1 C .' 	topro 'm O' 

o 't 'tiiiu'i o iaç ; 	de-sia Pri ii o ii li rta Geral. 

Nestes termos, é o parecer, 5.-M.I. 

E'arauapebas/ Pi-\, 24 de agosto de 2023. 

ANE FRAN1EL,f3. A'I'TROI' 	 CÂNDIDA DA SILVA li)Pl'S Ntl A 

Assessora Jurídide Procurador 	 Procuradora Geral-.\dju o ia J 	ii iípt 

Dec. 490/2017 	 De.. 1.12/2023 
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